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Objetivo: descrever experiência do grupo de apoio à Atenção Primária à Saúde, do Comitê de Enfermagem para 
Enfrentamento da COVID-19 em uma capital do Nordeste do Brasil. Método: coleta de informações nas unida-
des de saúde sobre estrutura física, planos de ação, fluxos de atendimentos e força de trabalho, entre março 
e maio de 2020. Resultados: problemas identificados em 46 unidades, tais como: fragilidades na vigilância em 
saúde; estrutura física para atender usuários com e sem sintomas respiratórios; inadequação de equipamentos 
de proteção individual; afastamento de profissionais infectados pelo SARS-CoV-2; capacitação insuficiente para 
as demandas. Foram disponibilizados às unidades: materiais de apoio técnico-científico, espaços virtuais de de-
bates, encaminhamento de demandas trabalhistas, materiais para adequar rotinas dos serviços e recomendações 
para instância superior da gestão municipal de saúde. Considerações finais: condições precárias da Atenção 
Primária à Saúde implicam em desestruturação de resposta adequada em momentos de emergências sanitárias. 
 
Descritores: COVID-19. Sistemas de Saúde. Enfermagem. Atenção Primária à Saúde. Universidades. Gestão em 
Saúde. Vigilância em Saúde Pública.

Objective: to describe the experience of the primary health care support group of the Nursing Committee to Combat 
COVID-19 in a capital of northeastern Brazil. Method: collection of information in health units about physical 
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structure, action plans, care flows and workforce, between March and May 2020. Results: problems identified in 
46 units, such as: weaknesses in health surveillance; physical structure to assist users with and without respiratory 
symptoms; inadequacy of personal protective equipment; removal of professionals infected with SARS-CoV-2; insuf-
ficient capacity building for the demands. The following were made available to the units: technical-scientific support 
materials, virtual spaces of debates, referral of labor demands, materials to adapt routines of services and recom-
mendations for higher instance of municipal health management. Final considerations: precarious conditions of 
Primary Health Care imply the disorganization of adequate response in times of health emergencies.

Descriptors: COVID-19. Health Systems. Nursing. Primary Health Care. Universities. Health Management. Public 
Health Surveillance.

Objetivo: describir la experiencia del grupo de apoyo a la atención primaria de salud del Comité de Enfermería para 
combatir el COVID-19 en una capital del noreste de Brasil. Método: recopilación de información en las unidades 
de salud sobre estructura física, planes de acción, flujos de atención y fuerza laboral, entre marzo y mayo de 2020. 
Resultados: problemas identificados en 46 unidades, tales como: debilidades en la vigilancia de la salud; estructura 
física para ayudar a los usuarios con y sin síntomas respiratorios; insuficiencia de equipos de protección individual; 
eliminación de profesionales infectados con SARS-CoV-2; insuficiente creación de capacidad para las demandas. 
Se pusieron a disposición de las unidades: materiales de apoyo técnico-científico, espacios virtuales de debates, 
derivación de demandas laborales, materiales para adaptar rutinas de servicios y recomendaciones para la superior 
instancia de la gestión sanitaria municipal. Consideraciones finales: las condiciones precarias de atención primaria 
de salud implican la desorganización de la respuesta adecuada en tiempos de emergencias sanitarias.

Descriptores: COVID-19. Sistemas de Salud. Enfermería. Atención Primaria de Salud. Universidades. Gestión en 

Salud. Vigilancia en Salud Pública.

Introdução

O novo coronavírus surgiu em dezembro 

de 2019, na China, e alastrou-se tão 

rapidamente, que a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) declarou, em 11 de março de 2020, 

a pandemia global por Coronavirus Disease 

2019 (COVID-19)(1-2). Desde então, o controle e a  

prevenção da infecção pelo Severe Acute 

Respiratory Syndrome (SARS-CoV-2) vêm 

desafiando os sistemas de saúde dos países dada 

à sua alta transmissibilidade, ao potencial de 

agravamento de alguns grupos(3) e à necessidade 

de rigorosa vigilância comunitária dos casos e 

seus contatos(4). No Brasil, o primeiro caso 

de COVID-19 foi registrado em fevereiro de 

2020, e o rápido aumento dos casos motivou 

alguns estados brasileiros a decretaram situação  

de emergência(5).

Em países europeus considerados  

epicentro da pandemia inicialmente, houve  

rápido colapso dos sistemas de saúde e exces-

sivos óbitos, por insuficiência das medidas de  

contenção adotadas(6). Tais circunstâncias  

levaram a OMS a alertar outros países quanto 

à urgência na organização da rede de atenção, 

visando criar condições para o enfrentamento 

da doença, mitigação de riscos e redução de 

danos(7). A preocupação inicial no Brasil foi vol-

tada à perspectiva de alta demanda por leitos de 

terapia intensiva e resultou em rápidas compras 

de equipamentos de ventilação mecânica e aber-

tura de mais leitos hospitalares em todo o país(8-9). 

Entretanto, além de demandar cuidados 

de alta complexidade para os casos graves, a 

COVID-19 também exige ações robustas no 

que se refere à testagem e à produção de  

informação, essenciais para o planejamento 

de ações de prevenção de novas infecções,  

com foco no controle de riscos(4). Além disso,  

ações intersetoriais e articulação com or-

ganizações da sociedade civil também são  

necessárias para viabilizar condições de distan-

ciamento social necessárias ao esperado impacto 

na redução da transmissão do vírus(6). Dadas as  

características do Sistema Único de Saúde 

(SUS), que é universal e tem a porta de entrada  

preferencial na Atenção Primária à Saúde 

(APS), é estratégico pensar o enfrentamento da  

pandemia tendo-a como ordenadora da rede de 
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atenção à saúde(10) e elemento fundamental na 

estruturação de ações encadeadas, sobretudo em 

um país de dimensões continentais e de grande 

desigualdade social(11).

Diante dos desafios para o fortaleci-

mento da APS e a reorientação do trabalho 

em saúde, urge a contribuição de diversos 

atores sociais para a superação de fragilidades 

já existentes no sistema de saúde brasileiro.  

Entende-se que a conjunção de esforços,  

mediante estratégias, como a articulação entre 

universidade e serviços de saúde(12), pode  

ganhar novos contornos com a participação de  

entidades profissionais, promovendo alternativas 

de apoio organizacional, busca de evidências e 

difusão de conhecimento.

Foi nesse contexto que, de forma  

multi-institucional, constituiu-se um Comitê de  

Enfermagem em um estado do Nordeste  

brasileiro, buscando pensar, discutir e propor 

ações de enfrentamento da pandemia. 

Este manuscrito tem como objetivo descrever 

a experiência do Grupo de Trabalho (GT) de 

Apoio à APS, do Comitê de Enfermagem para 

Enfrentamento da COVID-19 em uma capital 

do Nordeste do Brasil. São apresentados ele-

mentos da construção e atuação do GT,destacan-

do-se a relevância desse modelo colaborativo,  

sobretudo pelo envolvimento das organiza-

ções dos trabalhadores e da Universidade, para  

analisar desafios e possibilidades do primeiro 

nível de atenção do SUS.

Método

Trata-se de relato de experiência de um 

grupo de trabalho de apoio à APS criado pelo 

Comitê de Enfermagem para o Enfrentamento 

da Covid-19, em uma capital do Nordeste do 

Brasil. O comitê foi formado em março de 2020, 

por representantes de entidades do campo da 

enfermagem (associação, sindicatos, conselho 

profissional) e de outros trabalhadores, por  

enfermeiras de serviços de saúde e por docentes 

de uma universidade federal. O foco da atuação 

do comitê foi orientação, apoio e defesa das  

trabalhadoras em enfermagem. Para tanto,  

estabeleceu-se parceria com o Ministério Público 

do Trabalho (MPT) e o Centro de Referência  

Estadual de Saúde do Trabalhador (CEREST). 

Para as atividades, foram organizados grupos de 

trabalho por temas e ações específicas.

 O GT de apoio à APS foi formado por  

14 integrantes (docentes, dirigente sindical e  

trabalhadoras da rede municipal de saúde,  

incluindo uma da gestão). As ações foram  

iniciadas com o propósito de acompanhar 

a elaboração e a revisão dos planos de  

contingência das Unidades da APS para o enfren-

tamento da pandemia. Assim, foram escolhidas, 

aleatoriamente, 78 (54,9%) unidades de APS do 

município e distribuídas entre os membros do 

GT, para contato e acompanhamento por meio 

de e-mails ou telefone.

Diante da inexistência dos planos na maioria 

das unidades contatadas e das múltiplas  

situações relatadas, foi elaborado um instru-

mento para acompanhamento das Unidades 

pelos membros do GT. Buscou-se identi-

ficar elementos do processo de trabalho e da  

infraestrutura frente à epidemia (existência de  

protocolo escrito, profissionais afastados, atuação 

dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), casos 

de COVID-19 na área e problemas enfrentados).  

No acompanhamento dessas equipes por 45 

dias, a partir de 20 de março de 2020, o GT 

elaborou diagnóstico e implementou ações  

conforme as demandas identificadas. Além das 

unidades acompanhadas diretamente, buscou-se 

contribuir com trabalhadores e gestores de 

toda a APS do município. No que se refere aos 

aspectos éticos, para as informações do tipo de-

núncia, foi assegurado o sigilo do denunciante.  

Para esta situação, havia um fluxo de informações 

entre as subcomissões do comitê. A denúncia era  

recebida pela comissão de comunicação e 

apenas a situação denunciada era informada 

para a comissão de investigação, protegendo a 

identidade do denunciante.

Resultados da Experiência

Com base na concepção de diagnóstico  

situacional(13), o instrumento foi aplicado e  

analisado, tendo em vista a realidade do  

sistema municipal e os elementos da situação  
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epidêmica. Em abril de 2020, o município  

apresentava 50,27% de cobertura de APS, com 

37,96% de cobertura pela Estratégia Saúde da 

Família (ESF)(14). Das 78 unidades selecionadas, 

46 responderam ao contato, sendo 30 unidades 

com ESF e 16 unidades sem ESF.

As ações implementadas, as recomendações 

ou os produtos elaborados tomaram como base 

os atributos da APS, reafirmados pela Política 

Nacional da Atenção Básica vigente(15), além de 

normas técnicas relativas à pandemia. Como 

subsídio teórico, apoiou-se na perspectiva do 

Modelo de Vigilância da Saúde(16).

Por meio do diagnóstico situacional, no 

contato com as unidades, identificou-se que, 

até aquele momento, 41 (89,1%) das que  

responderam não haviam sistematizado por  

escrito um plano de atendimento para COVID-19.  

Todavia, algumas equipes iniciaram a discussão 

e, tanto os relatos verbais quanto os e-mails 

enviados ao GT, indicaram estratégias prá-

ticas respaldadas nas notas técnicas munici-

pais, baseadas em recomendações da Agência  

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), do Minis-

tério da Saúde e da Secretaria Estadual da Saúde.

Após análise das informações do ins-

trumento aplicado, os problemas mais  

frequentes foram agrupados em dimen-

sões, conforme sistematizado no Quadro 1 e  

detalhados subsequentemente.

Quadro 1 – Desafios identificados em Unidades de Atenção Primária à Saúde no enfrentamento da 

pandemia de COVID-19 em uma capital da Região Nordeste do Brasil

Dimensão Desafios Encontrados

Processo de trabalho Atuação fragilizada nos territórios, que compromete o 
cumprimento dos atributos da APS e o modelo de atenção 
centrado na Vigilância da Saúde.

Organização dos serviços e da 
rede

Suspensão de marcações de consultas eletivas e de atendimentos 
de rotina, desinformação sobre o fluxo e a dificuldade de acesso 
para testagem diagnóstica.

Estrutura física Unidades com tamanho reduzido, deficiências na iluminação, na 
ventilação natural e no fluxo de pessoas em circulação.

Condições de trabalho Problemas com suprimento de equipamentos de proteção individual, 
abastecimento de água, fornecimento de materiais de higienização.

Afastamento de profissionais Afastamento de profissionais pertencentes a grupos de risco, 
devido ao isolamento ou caso suspeito.

Educação permanente e 
matriciamento

Dificuldades de atualização e apoio técnico-científico para as 
equipes desenvolverem seu papel.

Fonte: Elaboração própria.

Processo de trabalho

Identificou-se a fragilidade de ações  

consoantes com o Modelo de Vigilância da 

Saúde, fundamentadas no território e na atuação 

multiprofissional, com foco na abordagem  

individual e coletiva. Ações territoriais voltadas 

à identificação de riscos para ações de proteção  

específica foi um dos elementos mais ausentes  

ou restritos ao trabalho dos ACS. Nas  

unidades sem ESF, esse aspecto encontra-se 

ainda mais comprometido, pois abrangem 

grande contingente populacional, sem adscrição 

de clientela e, muitas vezes, sem ACS.

Na maioria das unidades, os ACS estavam  

realizando trabalhos internos, como atuali-

zação de fichas e cadastros. No território, eram  

atendidas apenas demandas pontuais pela 

equipe, como realização de curativos. Uma das 

justificativas apresentadas foi o fornecimento  

insuficiente de máscaras cirúrgicas nas unidades 

e a orientação sindical, para que os ACS não se 

expusessem na área sem a sua utilização.

A frágil atuação no território reflete questões 

anteriores à pandemia, que reduzem tais ações, 

na maioria das vezes, às visitas domiciliares 

e ao trabalho do ACS. Circunstâncias, como  

insuficiência de tablets para cadastro das famílias,  
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desconhecimento das possibilidades de utili-

zação do sistema de informação, deficiência 

nas análises dos indicadores de saúde e demais  

elementos da rede sociocomunitária repercutem 

na ausência de planejamento e programação 

local em saúde. Tais fragilidades, relativas à  

insuficiência de informações em saúde geradas 

no território, reverberam no cenário atual da 

pandemia e dificultam o seu enfrentamento a 

partir da APS.

Organização dos serviços e da rede

A princípio, houve suspensão de marcações 

de consultas eletivas e de atendimentos de  

rotina. Foram mantidas consultas do pré-natal, 

de saúde sexual e reprodutiva e urgências  

odontológicas, além de farmácia, vacinação 

e curativos. Essa continuidade parcial foi  

garantida, mas com a tentativa de separação de 

espaço para pacientes sintomáticos respiratórios 

e com sintomas gripais.

A organização da oferta de serviços foi um 

dos pontos mais afetados pela baixa cobertura 

de APS, especialmente da ESF, pois a fragilidade 

do cadastro das famílias e do reconhecimento 

do território impediram uma efetiva estratifi-

cação de riscos, essencial nesse momento. Assim, 

com vínculos frágeis com a comunidade, veri-

ficou-se a dificuldade para a reorganização do  

acompanhamento regular, por meio de  

estratégias alternativas como telemonitoramento 

ou atividades peridomiciliares.

Outras deficiências da rede de atenção  

prejudicaram o fluxo para a realização de testes 

diagnósticos. Houve desinformação sobre  

encaminhamentos e dificuldade de acesso, mesmo 

para os profissionais de saúde. Tais problemas 

foram intensificados diante da baixa cobertura de 

APS e, por vezes, da existência de equipes in-

completas, o que aumentou a usual sobrecarga 

dos serviços de emergência, além de inviabilizar 

o sistema de referência e contrarreferência.

Estrutura física

Foram relatados o reposicionamento de  

cadeiras da recepção das unidades, sinalização  

do assoalho e colocação de “barreiras” 

em alguns espaços, para tentar manter o  

distanciamento entre as pessoas. Também des-

tacaram: salas sem ventilação e iluminação  

naturais; espaço reduzido para a separação de 

usuários; inexistência de alternativa para entrada 

exclusiva dos sintomáticos respiratórios; au-

sência de local para lavagem das mãos ao entrar 

na unidade.

Não obstante as tentativas de adequação 

por parte das equipes, ocorreram muitas  

dificuldades para seguir as recomendações da 

Anvisa. Tais dificuldades estruturais advêm do 

funcionamento em unidades adaptadas. No  

momento de pandemia, as situações tornaram-se 

mais agudas e impossibilitaram adequações 

no fluxo de atendimento, para garantir mais  

segurança aos profissionais e aos usuários.

Condições de trabalho

Algumas unidades de saúde já enfrentavam 

anteriormente irregularidades no abastecimento 

de água e na oferta de insumos, e tais condi-

ções ficaram mais evidentes com o aumento do 

uso de produtos de higiene devido à necessi-

dade de intensificar a lavagem das mãos. No  

entanto, o ponto mais enfatizado pelos gerentes 

foi a quantidade, qualidade e inadequação dos  

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), 

identificados como fator potencializador de es-

tresse e conflitos internos para as equipes.

Tais problemas levaram algumas Unidades 

Básicas de Saúde (UBS) a suspenderem deter-

minadas atividades. Algumas elaboraram uma  

planilha para controle de distribuição de  

máscaras entre os trabalhadores, além de  

alternativas para obtenção de insumos, seja 

por meio da compra direta por profissionais ou 

mediante solicitação às instituições de ensino 

privadas, conveniadas com o município para  

atividades de ensino prático.

Afastamento dos profissionais

Houve demora em adotar medidas que 

permitissem o trabalho remoto para os  

profissionais que apresentavam condições 
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de saúde consideradas de risco. Mesmo após 

a publicação de normativas municipais  

reconhecendo tal necessidade, as análises 

dos méritos foram lentas. Por outro lado, o  

afastamento por suspeita da infecção foi  

elevado em algumas unidades e, quando  

somado aos afastamentos de profissionais dos 

grupos de risco, impactou o funcionamento dos 

serviços, uma vez que não havia substituição  

desses profissionais, e muitas unidades já 

atuavam com equipes incompletas.

Educação permanente, apoio institucional 

e matriciamento

A dúvida dos profissionais quanto à forma 

correta de agir foi recorrente, indicando  

fragilidades nas ações de educação perma-

nente e matriciamento, que teriam permitido  

suporte especializado. Nesse caso, as  

tecnologias digitais poderiam ter sido melhor uti-

lizadas para essa finalidade, por meio de reuniões  

virtuais e vídeo-aulas com as equipes, para apoio  

pedagógico e aperfeiçoamento do raciocínio  

clínico-epidemiológico, para atualização e  

embasamento técnico-científico.

Observou-se a chegada desordenada de  

material informativo, principalmente via  

WhatsApp, com muita sobreposição entre 

as diferentes esferas de governo, sem que  

houvesse um suporte técnico da gestão ou  

visitas às unidades para orientação. Nesse  

sentido, revelou-se fragilidades no fluxo de  

informações e no apoio das instâncias dos  

níveis central e intermediário da gestão.

Ações implementadas e produtos elaborados

Após o diagnóstico situacional e a identi-

ficação dos desafios, as propostas de ações 

e produtos foram discutidos pelo grupo,  

considerando seu limite de governabilidade, 

mas de modo a contribuir com os trabalhadores 

e gestores da APS.

Imediatamente após os primeiros con-

tatos com as unidades e mediante a ausência 

de planos de contingência, elencou-se os  

protocolos e as notas técnicas essenciais ao 

trabalho e garantiu-se o envio às Unidades. 

Também foram difundidas as opções de 

cursos e capacitações on-line e divulgação das 

redes sociais do Comitê de Enfermagem para  

Enfrentamento da COVID-19 na Bahia, tanto 

como meio de informação quanto para  

acolhimento de denúncias. As demandas 

relativas ao direito de afastamento de  

trabalhadores de grupos de risco foram tratadas 

pelo comitê,  que conseguiu, por meio de ações 

judiciais movidas pelas entidades profissionais, 

garantir o direito ao afastamento.   

Iniciou-se a elaboração de material  

técnico-científico sobre desinfecção, manejo de  

resíduos, curativos, trabalho dos ACS e  

telemonitoramento, para assegurar às equipes 

uma síntese qualificada das recomendações. 

Foi destacada a necessidade de adequação do  

processo de trabalho por meio do  

teleatendimento, para aproveitar experiências 

anteriores à pandemia e articular com os se-

tores da secretaria estadual responsáveis por 

esse tipo de ação. Também foram promovidos  

debates virtuais para tratar de temas, como testes  

diagnósticos, trabalho do comitê e trabalho da 

APS com foco no território.

No processo, ocorreram reuniões virtuais 

com gestores municipais para formalização  

de recomendações que contemplaram os  

seguintes aspectos: 

a)	protocolo de atividades para ACS,  

voltado à identificação dos grupos de risco;  

telemonitoramento; acolhimento e rastreamento 

de sintomáticos respiratórios; 

b)	propostas de teleatendimento na APS;

c)	 ampliação do trabalho remoto com  

revezamento das equipes nas unidades,  

atendendo necessidades de trabalhadores de 

grupos de risco; 

d)	atualização quanto a atenção às urgências 

respiratórias; 

e)	medidas de proteção, uso racional e  

fornecimento adequado de EPIs.
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Discussão

O conhecimento da situação das Unidades 

facilitou a articulação entre universidade,  

instâncias gestoras e trabalhadores de saúde. 

A experiência possibilitou o aprofundamento 

das discussões e a colaboração na busca por  

soluções factíveis e adequadas à realidade local. 

A compreensão do processo e das condições 

de trabalho das equipes foi fundamental para 

a elaboração de propostas em um momento  

dinâmico de orientações das autoridades  

sanitárias nacionais e internacionais.

Fica evidente como a baixa cobertura da 

APS nos grandes centros urbanos(17) torna-se um 

obstáculo nesse momento. Essas localidades, 

com imensas desigualdades sociais, requerem 

o fortalecimento do cuidado longitudinal, 

com acompanhamento regular e vínculo para  

efetivar a equidade e, consequentemente, a  

integralidade. Entretanto, as equipes existentes 

enfrentam tanto a sobrecarga do trabalho  

relativa à maior demanda por atendimentos, 

como deparam-se com um volume exacerbado 

de novas informações, em meio à fragilidade 

no âmbito da gestão do trabalho, da educação  

permanente e do apoio matricial.

A reorganização do trabalho em  

condições adversas exige esforços múltiplos. 

Nesse aspecto, o GT considera que teve um  

papel relevante, identificando demandas e 

procurando dar respostas rápidas e práticas,  

dando sentido ao princípio de descentralização 

das ações de saúde, para melhor atender às  

demandas locais. Um elemento inovador, 

em relação às experiências de articulação já  

vivenciadas entre universidades e serviços(12), foi 

o fato do GT surgir da iniciativa das entidades 

profissionais e com atuação contínua.

Destacam-se como pontos positivos: a  

identificação de um conjunto de trabalhadores 

implicados com a APS e empenhados em atuar 

com base em evidências; a rede de colaboração 

dentro do próprio GT, no qual pessoas com 

acúmulo científico e práticas institucionais con-

tribuíram para um espaço de debate, com troca 

de saberes, experiências e busca de soluções.

Na condição de um GT de apoio,  

cumpriu-se o papel de analítico e propositivo, 

e obteve-se boa adesão das equipes. Contudo,  

desdobramentos de maior impacto para a APS, 

no que tange à estrutura das unidades e ao  

desenvolvimento do trabalho dos profissio-

nais, dependem da conjunção de decisões  

técnico-científica, política e administrativa por 

parte dos gestores.

Os limites encontrados foram: o  

estabelecimento de vínculo com as equipes 

apenas por telefone ou e-mail, a própria definição 

de função do GT e articulação com a Secretaria  

Municipal de Saúde, além do risco de criação de  

expectativa aumentada por parte das equipes da 

APS e a impossibilidade de acompanhamento 

do total de unidades do município, devido ao  

número reduzido de pessoas.

Considerações Finais

A importância da Atenção Primária à 

Saúde para o enfrentamento da COVID-19 

depara-se com os inúmeros desafios na sua  

implementação, sobretudo nas grandes cidades. 

Dado seu papel estratégico, o trabalho nos terri-

tórios e o potencial para ordenar a utilização da  

rede de atenção, tornou necessário mobilizar 

atores para potencializar essas ações. As condi-

ções precárias da Atenção Primária à Saúde  

implicam em desestruturação de resposta ade-

quada em momentos de emergências sanitárias.

Diante de fragilidades derivadas de todo o  

processo histórico de implantação da APS,  

o momento exige ações técnicas, mas também 

propostas estratégicas e criativas, por meio de 

novos arranjos e múltiplos olhares capazes de 

responder à emergência sanitária. Esta expe-

riência evidencia a importância da dimensão  

técnica e a necessidade da articulação política,  

para influenciar no processo decisório e pos- 

sibilitar a implementação das  ações. Toda cons-

trução política é processual e exige constante 

habilidade de negociação.

 Nesse sentido, o GT experienciado apontou 

novos caminhos para fortalecer a gestão parti-

cipativa e potencializar o apoio institucional 
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no enfrentamento de situações complexas.  

O conhecimento produzido e a busca por solu-

ções, mediante o diagnóstico situacional de forma  

colaborativa, aumenta a capacidade de ação  

efetiva para a realidade trabalhada, além de  

permitir a articulação de atores institucionais que 

podem lograr alternativas de fortalecimento da 

APS no pós-pandemia.
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